
t. r. e
MANDATO

COMPOSIÇÃO

CORREGEDOR-REGIONAL ELEITORAL

DELIBERAÇÕES

SUSPEIÇÃO

•  há um TRE por Estado, composto por 7 membros

Eleitos pelo TJ

Por escolha do TRF

Indicados pelo TJ e 
nomeados pelo 

Presidente da República

2 desembargadores do TJ
2 juízes de Direito

1 Juiz de TRF/Federal

2 advogados

esse número pode ser 
aumentado até 9 por proposta 

do TSE (não pode diminuir)

(por votação secreta)

votação aberta(notável saber jurídico e 
idoneidade moral)

•  mandato de 2 anos permitida uma única recondução 
(se o juiz passar pelo mesmo procedimento de escolha)

IMPEDIMENTO
•  o Juiz fica impedido no período entre a homologação 

da convenção partidária e a diplomação dos eleitos 
caso seja cônjuge ou parente até o 2º grau de 
candidato em sua circunscrição.

•  determinado pelo regimento interno
•  ele se locomoverá para os estados e territórios 

nos seguintes casos:
• por determinação do TSE ou do TRE
• a pedido dos juízes eleitorais
• a requerimento de partido (deferido pelo TRE)
• sempre que entender necessário

•  regra geral = maioria dos votos

•  quórum qualificado = maioria dos votos, com a 
presença obrigatória de todos os membros

(presente a maioria 
dos membros)

(se houver impedimento de algum, será 
convocado suplente da mesma classe)

•  aplicam-se aos membros do TRE as regras de 
impedimento e suspeição do TSE

•  qualquer interessado pode arguir a suspeição 
dos seus membros, do procurador regional, de 
funcionários da Secretaria, dos juízes e escrivães 
eleitorais, nos casos previstos na lei processual 
civil e por motivo de parcialidade partidária, 
mediante o processo previsto em regimento.

cabe recurso especial ao TSE
 (literalidade = “recurso voluntário”)



t. r. e
COMPETÊNCIA JUDICIAL ORIGINÁRIA

COMPETÊNCIA JUDICIAL RECURSAL

compete aos TREs julgar originariamente:
• o registro e o cancelamento do registro dos diretórios estaduais 

e municipais de:
• partidos políticos, 
• candidatos a governador, vice-governadores
• membro do Congresso Nacional e das assembleias legislativas

• os conflitos de jurisdição entre juízes eleitorais do respectivo 
estado

• a suspeição ou impedimentos aos:
•  seus membros,
• procurador regional
• funcionários da sua 
• juízes e
• escrivães eleitorais  chefe de cartório eleitoral

• os crimes eleitorais cometidos pelos juízes eleitorais

•  

se de estados diferentes = TSE! PEGADINHA!

sem prejuízo das sanções 
decorrentes do excesso de 
prazo;

nacionais = TSE!

• o habeas corpus ou mandado de segurança, em 
matéria eleitoral, contra ato de autoridades que 
respondam perante os tribunais de justiça por 
crime de responsabilidade e, em grau de recurso, 
os denegados ou concedidos pelos juízes eleitorais; 

• o habeas corpus, quando houver perigo de se 
consumar a violência antes que o juiz competente 
possa prover sobre a impetração

• as reclamações relativas a obrigações impostas por lei aos 
partidos políticos (quanto à sua contabilidade e à apuração da 
origem dos seus recursos)

• os pedidos de desaforamento dos feitos não decididos 
pelos juízes eleitorais em 30 dias da sua conclusão para 
julgamento, formulados por:
•  partido, 
• candidato, 
• Ministério Público ou 
• parte legitimamente interessada, 

compete aos TREs julgar os recursos interpostos:
• dos atos e decisões proferidas pelos juízes e juntas 

eleitorais;
• das decisões dos juízes eleitorais que concederem 

ou denegarem habeas corpus ou mandado de 
segurança.

•  

ATENÇÃO! nas hipóteses do TSE é 
apenas “denegarem”!

as decisões dos TREs são irrecorríveis, salvo quando:
• forem proferidas contra expressa disposição de lei;
• ocorrer divergência na interpretação de lei entre dois 

ou mais tribunais eleitorais;
• versarem sobre expedição de diplomas nas eleições 

federais e estaduais
• denegarem habeas corpus ou mandado de segurança
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t. r. eCOMPETÊNCIA

ADMINISTRATIVA, CONSULTIVA E NORMATIVA
compete privativamente aos TREs:
• elaborar o seu regimento interno; 
• organizar a sua Secretaria e a Corregedoria Regional e 

propor ao Congresso Nacional (por intermédio do TSE) a 
criação ou supressão de cargos e a fixação dos 
vencimentos

• conceder aos seus membros (com aprovação do TSE) e 
aos juízes eleitorais:

•  licença e férias, 
• afastamento do exercício dos cargos efetivos

• fixar a data das eleições de:
•  Governador e Vice-Governador, 
• deputados estaduais, 
• prefeitos, vice-prefeitos, 
• vereadores e 
• juízes de paz

• constituir as juntas eleitorais e designar a respectiva 
sede e jurisdição

• indicar ao TSE as zonas eleitorais/seções em que a 
contagem dos votos deva ser feita

• apurar os resultados finais das eleições de Governador 
e Vice-Governador de membros do Congresso 
Nacional e expedir os respectivos diplomas, 
remetendo dentro do prazo de 10 dias após a 
diplomação, ao TSE, cópia das atas de seus trabalhos

• responder às consultas que lhe forem feitas, em tese, 
por autoridade pública ou partido político

• dividir a respectiva circunscrição em zonas eleitorais, 
(com aprovação do TSE)

•  

não determ
inada 

pela CF ou lei
a criação de novas zonas também é por pedido do TRE ao TSE

ADMINISTRATIVA, CONSULTIVA E NORMATIVA
• aprovar a designação do Ofício de Justiça que deva 

responder pela escrivania eleitoral cartório eleitoral, 
durante o biênio; 

• requisitar a força necessária ao cumprimento de suas 
decisões solicitar e ao TSE a requisição de força federal; 

• autorizar, no DF e nas capitais, ao seu presidente e, no 
interior, aos juízes eleitorais, a requisição de funcionários 
federais, estaduais ou municipais para auxiliarem os 
escrivães eleitorais  chefes de cartórios eleitorais

• requisitar funcionários da União e requisitar no DF e em 
cada Estado ou Território, funcionários dos respectivos 
quadros administrativos, no caso de acúmulo ocasional 
de serviço de suas Secretarias 

• aplicar as penas disciplinares de advertência e de 
suspensão até 30 dias aos juízes eleitorais

• cumprir e fazer cumprir as decisões e instruções do TSE
• determinar, em caso de urgência, providências para a 

execução da lei na respectiva circunscrição 
• organizar o fichários dos eleitores do Estado (substituídos 

pelos sistemas informatizados de gestão do cadastro eleitoral).
as disposições seguintes (sobre os mapas parciais) foram 
todas substituídas por um sistema informatizado de gestão 
de cadastro eleitoral

(continuação)


